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Introdução
A perda do acompanhamento pediátrico no Sistema Único de Saúde (SUS) é 

uma questão alarmante que impacta a saúde de crianças e adolescentes em 

todo o Brasil. Muitas famílias desconhecem que têm acesso a serviços que 

poderiam garantir a saúde de seus filhos, levando à subutilização desses 

recursos. Barrieras geográficas e a dificuldade de transporte permanecem 

como obstáculos significativos.

Objetivos
O estudo tem o objetivo de identificar as causas da perda do 

acompanhamento de rotina em crianças, de 0 a 14 anos, atendidas em uma 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA). O objetivo é compreender as barreiras 

à continuidade desse acompanhamento essencial para a saúde infantil, e 

também a presença de doenças crônicas relacionadas a falta de orientações 

em saúde.  Avaliou-se o estado de saúde geral das crianças, detectando 

problemas como desnutrição e sobrepeso. Além disso, analisou-se o tempo de 

tela e a prática de atividades físicas, importantes para a saúde. 

Metodologia
A pesquisa em andamento avalia o motivo da perda de acompanhamento de 

puericultura e o acesso à rede básica de saúde em Palhoça, SC. Com um total 

de 620 crianças na amostra, até o momento foram coletados dados de 100 

crianças e suas mães na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) da Bela Vista. 

As mães, convidadas a participar do estudo, relatam o motivo de não fazer 

avaliação de puericultura. O questionário abordou aspectos 

sociodemográficos, hábitos de vida e saúde das crianças, incluindo 

desenvolvimento motor e emocional. A análise estatística foi realizada no 

SPSS, respeitando os princípios éticos da Resolução 466/12 (CAAE 

81689424.2.0000.0261).

Resultados
Até momento, 100 criancas e suas mães participaram da pesquisa, a coleta de 
dados iniciou após liberação do comitê de ética em pesquisa. A faixa etária mais 
frequente até momento é de 2 a 4 anos, com total de 36%. Menores de 2 anos 
30% e acima de 4 anos, 26%. Crianças menores de 1 anos tem atendimento de 
puericultura agendado na UBS com médico da família ou enfermeira, a cada 3 
meses após6 meses de vida, perdendo o acompanhamento após 1 ano de vida.  
68% das crianças não faziam acompanhamento na unidade básica de saúde, 
referindo que após 2 anos de vida, não consultaram nenhuma vez por esse 
motivo (56%). Quando perguntado a principal motivo de não fazer 
acompanhamento de rotina da criança, principalmente nas crianças maiores, os 
motivos referidos foram: dificuldade de agendamento de rotina(86%), não ter 
pediatra na unidade (20%), horário de atendimento ser mesmo horário de 
trabalho da mãe/pai (76%), não sabia que era importante ser feito após primeira 
infância (36%). Também foi avaliado a presença de doenças com necessidade de 
acompanhamento da unidade básica de saúde e que não estavam sendo feito:  
doenças atópicas (dermatite atópica 12%, asma 15%, rinite alérgica 6%), 
sobrepeso/obesidade (24%), erro alimentar (68%). Quando perguntado se local 
de trabalho apoiava o acompanhamento pediátrico, 76% das mães relataram ter 
medo de perder emprego devido as faltas causadas pelas consultas de 
emergência, e que acompanhamento preventivo não era prioridade.
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Conclusões
Em conclusão, os resultados iniciais desta pesquisa revelam lacunas 

significativas no acompanhamento da saúde infantil na comunidade. 

Crianças de 2 a 4 anos, com 68% sem acompanhamento regular, aponta 

para uma falha crítica nos cuidados pediátricos após o primeiro ano de 

vida. Barreiras como dificuldade de agendamento e conflitos de horário 

para as mães reforçam a necessidade urgente de intervenções que 

facilitem o acesso aos serviços de saúde. Além disso, as altas taxas de 

condições de saúde não monitoradas, como doenças atópicas e 

obesidade, evidenciam a carência de políticas públicas que promovam a 

importância da saúde contínua na infância.
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